
 

 

 
COVID-19 

 

A Edição nº 9 do Boletim Especial dedicado à Covid-19 já está 

disponível para consulta no Portal do conhecimento 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Presidente do STF restabelece decreto que requisitou bens de 

hospital desativado em combate à Covid-19 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, julgou 

procedente pedido da cidade de Bom Jesus do Galho (MG) para restabelecer os 

efeitos de decreto municipal que solicitava bens de um hospital privado desativado 

para enfrentamento emergencial da epidemia da Covid-19. O ente federativo defendeu que a decisão do 

Tribunal de Justiça (TJ-MG) que havia suspendido a norma causaria grave risco de violação à ordem pública e 

à saúde local. 

Na Suprema Corte (STP 393), o município alegou que o decreto está dentro dos limites legais e que a 

requisição recaiu sobre hospital que se encontra fechado, sem perspectiva de voltar a funcionar. Em razão da 

pandemia do coronavírus e da situação da saúde pública da região, argumentou que ações preventivas 

precisam ser tomadas. 

Fux, ao reverter a decisão do TJ estadual, considerou que a suspensão dos efeitos do decreto resultaria em 

risco de lesão à saúde e à ordem pública local, diante do contexto da pandemia. “De fato, obstar os efeitos de 

medida de requisição administrativa de bens antes do trânsito em julgado da decisão judicial que desautorize 

definitivamente esse decreto poderia gerar efeitos de difícil reversibilidade caso se conclua em momento 

posterior pela necessidade da medida”, pontuou. 
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Em seu entendimento, a requisição não se mostra desproporcional na atual conjuntura mundial. Segundo o 

presidente do STF, por ter caráter excepcional e temporário, existe ainda, se for o caso, a possibilidade de justa 

indenização ao hospital. Observou, também, que neste momento não cabe ao Poder Judiciário decidir onde e 

como devem ser implantados leitos hospitalares, ou mesmo quais políticas públicas devem ser adotadas. 

“Não se mostra admissível que uma decisão judicial, por melhor que seja a intenção de seu prolator ao editá-la, 

venha a substituir o critério de conveniência e oportunidade que rege a edição dos atos da Administração 

Pública, notadamente em tempos de calamidade como o presente, porque ao Poder Judiciário não é dado 

dispor sobre os fundamentos técnicos que levam à tomada de uma decisão administrativa”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Tribunal prorroga julgamentos por videoconferência até fevereiro de 2021 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, prorrogou até 26 de fevereiro de 

2021 a realização, por videoconferência, das sessões de julgamento da Corte Especial, das seções e das 

turmas. A decisão consta da Resolução STJ/GP 27/2020 , de 2 de dezembro. As sessões ordinárias e 

extraordinárias em ambiente virtual foram implementadas em abril, como uma das medidas para combater a 

pandemia da Covid-19.  

As ações de prevenção do novo coronavírus são reavaliadas regularmente pela Presidência, com base na 

evolução do quadro pandêmico e nas informações prestadas pelas autoridades de saúde brasileiras.  

Por meio da Resolução STJ/GP 19/2020, o tribunal estabeleceu uma série de medidas voltadas para o 

combate da pandemia, como a suspensão de serviços não essenciais no espaço físico da corte e a adoção do 

trabalho remoto para pessoas enquadradas no grupo de risco da doença. 

Leia a notícia no site 
 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

0096291-33.2019.8.19.0021 

Rel. Des. Sergio Ricardo de Arruda Fernandes 

Dm 10.11.2020 p. 11.11.2020 

Ação de execução fiscal. Cobrança de crédito tributário relativo a IPTU dos exercícios de 2015 a 2017. 

Requerimento de penhora do imóvel objeto da tributação. Sentença de extinção por falta de interesse ao 

fundamento de pequeno valor do crédito exequendo. Reforma da sentença. Crédito fiscal equivalente a 752,59 

ufir (R$2.574,68), fora os acréscimos moratórios. Evidente interesse da Fazenda Pública municipal de receber o 

crédito relativo ao imposto predial. Precedentes do STJ. Questão que deve ser vista coletivamente, porquanto o 
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universo de créditos fiscais pode representar importante fonte de receita para o Poder Público municipal. 

Provimento do recurso. 

  

Leia a decisão  

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Estadual nº 47.379, de 02 de dezembro de 2020 - atribui à Secretaria de Estado da Casa 

Civil a competência de coordenação, aprovação e tomada de decisões necessárias à concessão da prestação 

regionalizada dos serviços públicos de fornecimento de água e esgotamento sanitário dos municípios do Estado 

do Rio de Janeiro. 

 Fonte: DORJ 

Decreto Municipal nº 48.245 , de 2 de dezembro de 2020 - Dispõe sobre a codificação institucional 

da Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro S.A. - RIOSAÚDE. 

Decreto Municipal nº 48.246 de 2 de dezembro de 2020 - Dispõe sobre o licenciamento sanitário de 

estabelecimentos de alimentos, que constem do cadastro de empresas prestadoras de serviços de entrega 

(delivery) por meio de plataformas digitais e aplicativos e dá outras providências. 

Decreto Municipal nº 48.247 de 2 de dezembro de 2020 - Regulamenta a Lei municipal nº 5.589, de 

10 de junho de 2013, que altera os Anexos I, II e III da Lei nº 4.885, de 25 de julho de 2008, e dá outras 

providências, e estabelece parâmetros específicos de uso e ocupação do solo para a Área de Especial 

Interesse Social. 

 Fonte: D.O Rio 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ comemora Dia da Justiça, em 8 de dezembro, com entrega do Colar do Mérito 

Judiciário a 34 personalidades 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ deu provimento ao recurso da UERJ para manter eliminação de candidata que não 

preencheu corretamente a ficha de inscrição do vestibular  
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NOTÍCIAS STF 

 

Presidente do STF suspende decisão que liberou alho chinês do recolhimento do imposto 

de importação 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, acatou pedido da União para afastar 

decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) que havia determinado a liberação de alho 

importado da China por uma empresa de Campo Grande (MS), independentemente do recolhimento do imposto 

de importação. A decisão foi proferida na Suspensão de Tutela Provisória (STP) 689. 

 

Concorrência desleal 

 

A tutela provisória havia sido deferida com fundamento na Súmula 323 do STF, de acordo com a qual “é 

inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos”. Na STP, a União 

informou que a decisão contestada alteraria as operações referentes às atuais e às futuras atividades de 

importação da mercadoria pela empresa interessada sem que pudesse ser exigido o pagamento de diferença 

tributária relativa aos direitos antidumping, amparados em Resolução da Câmara de Comércio Exterior. 

Para a União, a possibilidade de desembaraço do produto sem o recolhimento desse imposto resultaria no fim 

da defesa comercial, além de configurar concorrência desleal, por não ser “possível competir de forma 

isonômica com o produto chinês, que é produzido com um custo muito reduzido”. Por esse motivo, sustentava 

que a manutenção da decisão do TRF-1 geraria “grave lesão à economia pública, à economia popular e ao 

setor agrícola produtor de alho nacional”. 

 

Elemento essencial 

 

Ao acolher o pedido, Fux explicou que a jurisprudência da Corte se consolidou no sentido da inaplicabilidade da 

Súmula 323 à cobrança de tributos incidentes sobre a importação de produtos, sob o entendimento de que seu 

pagamento constitui elemento essencial ao desembaraço aduaneiro. Esse entendimento está presente, ainda, 

na Súmula Vinculante 48, que diz que, “na entrada de mercadoria importada do exterior, é legítima a cobrança 

do ICMS por ocasião do desembaraço aduaneiro”, e foi reafirmado pelo STF no julgamento do RE 1090591, 

pela sistemática da repercussão geral (Tema 1042). 

Fux lembrou que, na ocasião do julgamento, a Corte entendeu que não está em jogo a apreensão de 

mercadorias como meio coercitivo visando à satisfação de débito tributário, mas a aplicação de regra específica 

que condiciona o aperfeiçoamento da importação ao recolhimento das diferenças fiscais no momento da 

introdução do bem no território nacional. 

 

Soberania econômica 
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Segundo o presidente do STF, ao viabilizar o desembaraço aduaneiro da mercadoria sem recolhimento do 

tributo, a decisão do TRF-1 comprometeria a defesa comercial e o combate ao abuso de poder econômico, “na 

medida em que torna impossível a competição de forma isonômica com a mercadoria chinesa, cujo preço, 

segundo consta nos autos, possui custo 27% menor do que o produto nacional”. 

Por fim, o presidente determinou a suspensão da decisão do TRF-1 a fim de que futuros desembaraços 

aduaneiros de produtos importados pela empresa sejam condicionados ao recolhimento dos encargos 

incidentes sobre a operação, até futura decisão no processo. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Plenário anula vinculação de vencimento de procurador do Legislativo de MT a subsídio de 

ministro do STF 

 

Na sessão virtual finalizada em 27/11, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a 

inconstitucionalidade de dispositivos da Lei estadual 10.276/2015, de Matro Grosso, que vinculavam a 

remuneração do cargo de procurador legislativo da Assembleia Legislativa ao subsídio de ministro do STF. Por 

unanimidade, a Corte julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6436, 

ajuizada pelo procurador-geral da República. 

 

A norma previa que o subsídio do grau máximo da carreira no Legislativo estadual corresponderia a 90,25% da 

remuneração dos ministros, com escalonamento conforme as classes e diferença de 5% entre uma e outra. 

O relator da ação, ministro Alexandre de Moraes assinalou que a jurisprudência do Supremo é firme na censura 

a leis que equiparam, vinculam ou referenciam espécies remuneratórias devidas a cargos e carreiras distintos, 

em desrespeito à vedação do artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal, “especialmente quando pretendida 

a vinculação ou equiparação entre servidores de Poderes e níveis federativos diferentes". 

 

Autonomia 

 

Segundo o relator, a vinculação de vencimentos de agentes públicos das esferas federal e estadual também 

caracteriza afronta à autonomia federativa do Estado de Mato Grosso, que detém a iniciativa de lei para dispor 

sobre a concessão de eventual reajuste dos subsídios dos procuradores da Assembleia Legislativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Escolas particulares contestam norma do RJ sobre extensão de promoções a clientes 

preexistentes 

 

A Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen) questiona, no Supremo Tribunal Federal 

(STF), a validade da Lei estadual 8.573/2019 do Rio de Janeiro, que obriga as instituições privadas de ensino a 
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conceder os mesmos benefícios de novas promoções a clientes preexistentes. A matéria é objeto da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6614, distribuída à ministra Rosa Weber. 

 

Competência da União 

 

A entidade alega que o Estado do Rio de Janeiro não tem competência legislativa para editar norma que trata 

sobre ensino superior e direito civil, cuja competência é privativa da União (artigo 22, incisos I e XXIV da 

Constituição Federal). Segundo a Confenen, não se trata, no caso, de defesa do consumidor, na qual os 

estados têm competência concorrente, pois as anuidades escolares são reguladas pela Lei federal 9.870/1999. 

A confederação aponta, ainda, violação dos princípios da proteção da ordem econômica, da livre iniciativa e da 

autonomia administrativa, financeira e patrimonial das universidades e faculdades. 

 

Relações contratuais livres 

 

Por fim, a entidade argumenta que as instituições de ensino, mesmo submetidas às limitações constitucionais, 

não estão impedidas de estabelecer relações contratuais livres, desde que levem em consideração as regras de 

direito civil e a legislação educacional. Segundo a Confenen, os benefícios e os descontos concedidos a 

subgrupos de novos alunos ou de alunos preexistentes, em geral, representam políticas estabelecidas por cada 

instituição de ensino, “com base em incontáveis fatores individuais específicos a cada entidade prestadora do 

serviço”. Por isso, não seria razoável exigir sua extensão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de vista suspende julgamento sobre prescrição para crime de injúria racial 

Pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes na sessão desta quarta-feira (2) suspendeu o julgamento, 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), do Habeas Corpus (HC) 154248, em que a defesa de uma 

mulher com mais de 70 anos de idade, condenada por ter ofendido uma trabalhadora com termos racistas, 

pede a declaração da prescrição da condenação. O único a votar na sessão de hoje, o ministro Nunes Marques 

votou pela possibilidade da prescrição no crime de injúria racial. 

Injúria qualificada 

L. M. S., atualmente com 79 anos, foi condenada a um ano de reclusão e 10 dias-multa pelo Juízo da Primeira 

Vara Criminal de Brasília (DF) por ter ofendido uma frentista de um posto de combustíveis, chamando-a de 

“negrinha nojenta, ignorante e atrevida”. A prática foi enquadrada como crime de injúria qualificada pelo 

preconceito (artigo 140, parágrafo 3º, do Código Penal). O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em grau de 

recurso, negou a extinção da punibilidade em decorrência de já ter transcorrido a metade do prazo para a 

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva pelo Estado, ou seja, pelo fato de a mulher ter mais de 70 anos, 

o Estado não poderia mais executar a sentença condenatória. Porém, o STJ entendeu que a prescrição não se 

aplica ao crime de injúria racial, pois seria uma categoria do crime de racismo, que é imprescritível. 

Espécie de racismo 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456489
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O julgamento teve início na semana passada, quando o relator, ministro Edson Fachin, votou pelo indeferimento 

do HC. Na avaliação de Fachin, o crime de injúria racial é uma espécie de racismo e, portanto, é imprescritível. 

Segundo o ministro, o legislador aproximou os tipos penais de racismo e injúria, inclusive quanto ao prazo da 

pretensão punitiva, ao aprovar a Lei 12.033/2009, que alterou o parágrafo único do artigo 145 do Código Penal 

para tornar pública condicionada a ação penal para processar e julgar os crimes de injúria racial. 

Bens jurídicos distintos 

Já para o ministro Nunes Marques, que divergiu do relator, o crime de injúria racial não se equipara 

juridicamente ao de racismo. Sem desconsiderar a gravidade do delito de injúria racial, Marques entendeu não 

ser possível a equiparação, porque os delitos tutelam bens jurídicos distintos. 

Segundo seu entendimento, no crime de injúria racial, o bem jurídico protegido é a honra subjetiva. Porém, nos 

crimes de racismo, é a dignidade da pessoa humana, que deve ser protegida independentemente de raça, cor, 

etnia, religião ou procedência nacional. Assim, as condutas relacionadas ao racismo têm finalidade 

discriminatória, que visam prejudicar pessoas pertencentes a determinado grupo étnico, racial, religioso ou 

todos eles. 

Para o ministro, a forma como o racista e o injuriador racial exteriorizam sua discriminação é diferente, e essa 

distinção também é legalmente tipificada de forma completamente diferenciada. Por isso, a seu ver, não 

compete ao Poder Judiciário igualar duas situações que o legislador pretendeu claramente diferenciar. Ao abrir 

divergência, Nunes Marques entendeu que a imprescritibilidade da injúria racial só poderia ser implementada 

pelo poder constitucionalmente competente, que é o Legislativo. 

Ainda de acordo com o ministro Nunes Marques, há outros crimes tão ou mais graves que não são 

imprescritíveis, como o feminicídio, o estupro e o roubo seguidos de morte e o tráfico de pessoas, crimes que o 

Brasil se comprometeu a combater, em tratados internacionais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro mantém tramitação de ação penal contra governador de MS no STJ 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de liminar no Habeas Corpus 

(HC) 193253, em que o governador de Mato Grosso do Sul, Reinaldo Azambuja, pretendia a suspensão do 

trâmite de ação penal à qual responde no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Azambuja foi denunciado, com base em relatos extraídos do acordo de colaboração premiada celebrado entre 

ex-executivos da JBS e o Ministério Público Federal (MPF), por integrar suposto esquema de recebimento de 

vantagem indevida em troca de concessão de créditos tributários durante seu primeiro mandato de governador, 

entre 2014 e 2016. 

No HC, sua defesa alega que o ministro relator da ação no STJ não teria examinado questão de ordem 

suscitada no inquérito, em que pleiteava o reconhecimento da incompetência daquele tribunal para processar e 

julgar o governador, com base no entendimento fixado pelo próprio STJ de que a reeleição no cargo seria 
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irrelevante como critério de definição da competência. A inércia do ministro, segundo a defesa, permitiu a 

continuidade do processo, culminando com o recebimento da denúncia. Os advogados argumentam, ainda, que 

não há o requisito da contemporaneidade entre o suposto esquema criminoso e o mandato atual de Azambuja, 

reeleito em 2018. Liminarmente, pedia a suspensão do trâmite da ação penal no STJ e, no mérito, a remessa 

dos autos ao juízo de primeiro grau. 

Juiz natural 

Ao analisar o caso, o ministro Edson Fachin observou que, ao contrário do que sustenta a defesa, o trâmite do 

procedimento criminal no STJ não contraria a jurisprudência do STF nem viola o princípio do juiz natural. Ele 

lembrou que há precedentes das duas Turmas do STF no sentido da manutenção da prerrogativa de foro por 

função nas hipóteses de reeleição ao mesmo cargo para mandato subsequente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator vota pela inconstitucionalidade de contrato de trabalho intermitente 

O Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar, nesta quarta-feira (2), as Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5826, 5829 e 6154, que questionam os dispositivos da reforma trabalhista (Lei 

13.467/2017) que criaram o contrato de trabalho intermitente. Único a votar até o momento, o ministro Edson 

Fachin propôs a declaração da inconstitucionalidade da regra. Segundo ele, a imprevisibilidade nesse tipo de 

relação de trabalho deixa o trabalhador em situação de fragilidade e vulnerabilidade social. Além do relator, se 

manifestaram as partes e as entidades interessados admitidas no processo. O julgamento prosseguirá na 

sessão de amanhã (3). 

A reforma trabalhista regulamentou, na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o contrato de trabalho 

intermitente. Essa modalidade de prestação de serviços, com relação de subordinação, alterna períodos de 

prestação de serviços e de inatividade, que podem ser determinados em horas, dias ou meses. A regra é válida 

para todas as atividades, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria. 

Precarização 

A ADI 5826 foi ajuizada pela Federação Nacional dos Empregados em Postos de Serviços de Combustíveis e 

Derivados de Petróleo (Fenepospetro); a ADI 5829, pela Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas 

de Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas (Fenattel); e a ADI 6154 foi apresentada pela 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI). As entidades sustentam, entre outros pontos, 

que o contrato intermitente propicia a precarização da relação de emprego e funciona como desculpa para o 

pagamento de salários inferiores ao mínimo assegurado constitucionalmente. Apontam, ainda, impedimento à 

organização coletiva, o que viola o direito social fundamental de organização sindical, pois os trabalhadores 

admitidos nessa modalidade podem atuar em diversas atividades. 

Alternativa ao trabalho informal 
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Para a Advocacia-Geral da União (AGU), o trabalho intermitente não buscou aumentar o nível de empregos à 

custa dos direitos dos trabalhadores que têm empregos. O advogado-geral, José Levi, sustentou que, ao invés 

de precarizar as relações de trabalho, a regra procurou legalizar uma alternativa ao trabalho informal e 

possibilitou retirar da informalidade mais de 500 mil pessoas desde que entrou em vigor. A Procuradoria-Geral 

da República (PGR) também se manifestou pela constitucionalidade da norma. 

Proteção insuficiente 

Em seu voto, o ministro Fachin observou que a Constituição Federal não impede, de forma expressa, a criação 

do contrato de trabalho intermitente. No entanto, para que essa modalidade de relação trabalhista seja válida, é 

necessário que se assegure a proteção aos direitos fundamentais trabalhistas, como a garantia de 

remuneração não inferior ao salário mínimo. Para o ministro, o contrato intermitente, na forma da Lei 

13.467/2017, é insuficiente para proteger os direitos fundamentais sociais trabalhistas, pois não fixa horas 

mínimas de trabalho nem rendimentos mínimos, ainda que estimados. 

Segundo o relator, a criação de uma modalidade de contrato de trabalho que não corresponda a uma real 

probabilidade de prestação de serviços e de pagamento de salário ao final de um período determinado e 

previsível representa a ruptura com o atual sistema constitucional de relações do trabalho. Fachin destacou 

que, segundo a lei impugnada, os direitos fundamentais sociais expressamente garantidos nos artigos 6º e 7º 

da Constituição Federal, como 13º salário, férias remuneradas e seguro-desemprego, ficarão suspensos por 

todo o período em que o trabalhador, apesar de formalmente contratado, não estiver prestando serviços. 

Imprevisibilidade 

De acordo com o relator, a imprevisibilidade e a inconstância dessa modalidade de contrato podem dificultar a 

concretização dos direitos fundamentais trabalhistas, pois, como não há obrigatoriedade de convocação, o 

trabalhador fica impossibilitado de planejar sua vida financeira. “Sem a garantia de que vai ser convocado, o 

trabalhador, apesar de formalmente contratado, continua sem as reais condições de gozar dos direitos que 

dependem da prestação de serviços e remuneração decorrente, sem os quais não há condições 

imprescindíveis para uma vida digna”, afirmou. 

Ameaça à saúde 

O ministro também observou que, por não respeitar as garantias fundamentais mínimas do trabalhador, a regra 

não concretiza o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, promovendo “a instrumentalização da 

força de trabalho humana e ameaçando, com isso, a saúde física e mental do trabalhador, constituindo-se, por 

isso, norma impeditiva da consecução de uma vida digna”. 

 

Leia a notícia no site 
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STF valida lei do PI que obriga operadoras a fornecer extrato a clientes de planos pré-

pagos 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão virtual encerrada em 27/11, 

julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5724 para declarar a validade da Lei estadual 

6.886/2016, do Piauí. A norma obriga as operadoras de telefonia móvel e fixa a disponibilizar em suas páginas 

na internet o extrato detalhado das chamadas telefônicas e dos serviços utilizados pelos clientes de planos pré-

pagos, com o respectivo valor cobrado, no mesmo padrão dos extratos de contas fornecidos aos clientes de 

planos pós-pagos. 

 

A Associação das Operadoras de Celulares (Acel) e a Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço 

Telefônico Fixo Comutado (Abrafix), autoras da ADI 5724, apontavam ofensa à competência privativa da União 

para legislar em matéria de telecomunicações. A norma estava suspensa por liminar deferida pelo relator, 

ministro Luís Roberto Barroso, em junho de 2017. 

 

No julgamento de mérito, ele votou pela confirmação de sua decisão monocrática. No entanto, prevaleceu a 

divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes, segundo o qual o conteúdo da norma estadual não 

interfere no núcleo básico de prestação dos serviços de telecomunicações, cuja competência é privativa da 

União. 

 

Telecomunicações 

 

Em seu voto, o ministro Alexandre observou que, de acordo com a Leis federais 4.117/1962 e 9.472/1997, que 

regulamentam o setor de telecomunicações, para que seja considerada como serviço de telecomunicações, a 

atividade deve envolver a transmissão, a emissão ou a recepção de dados por meio de fio, radioeletricidade, 

meios ópticos ou qualquer outro processo eletromagnético. O legislador estadual, entretanto, não interferiu nos 

termos da relação jurídica existente entre o Poder concedente e a concessionária ou entre essa e os usuários.  

 

Direito do consumidor 

 

No caso, segundo o ministro, embora tenha como destinatárias empresas de telefonia fixa e móvel, a matéria 

tratada é de direito do consumidor, pois o objetivo foi dar maior proteção e tornar mais efetivo o direito à 

informação e permitir maior controle dos serviços contratados. Nesse caso, admite-se a regulamentação 

concorrente pelos estados (artigo 24, inciso V, da Constituição Federal). Também votaram pela improcedência 

do pedido os ministros Edson Fachin, Marco Aurélio, Nunes Marques, Ricardo Lewandowski e Luiz Fux e a 

ministra Rosa Weber. 

 

Invasão de competência 

 

Ao votar pela procedência da ação, o relator, ministro Roberto Barroso entendeu que a lei questionada, ainda 

que buscasse proteger os direitos do consumidor, criava obrigações e sanções para empresas de telefonia, 
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invadindo competência privativa da União. Aderiram a essa corrente a ministra Cármen Lúcia e os ministros 

Dias Toffoli e Gilmar Mendes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ministro cassa liminar e determina que Mizael Bispo de Souza volte à prisão 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior cassou decisão liminar proferida em 

agosto que concedia prisão domiciliar com monitoramento eletrônico a Mizael Bispo de Souza, condenado pelo 

homicídio da advogada Mércia Nakashima, em 2010. 

Na nova decisão – que atendeu  a pedido do Ministério Público Federal (MPF) –, o ministro considerou que, 

embora Mizael Bispo apresente problemas de saúde, ele não se enquadra nos casos previstos pelas 

Recomendações 62/2020 e 78/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para a concessão de regime 

domiciliar durante a pandemia da Covid-19.  

A decisão vale até que o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) analise o mérito de habeas corpus no qual a 

defesa pediu a concessão do regime domiciliar. 

 

Demora na análise 

Segundo a defesa, Mizael Bispo sofre de várias patologias, como hipertensão, colesterol alto, arritmia cardíaca 

e depressão. O pedido de prisão domiciliar foi feito na 2ª Vara de Execuções Criminais de Taubaté em março, 

mas, de acordo com a defesa, após mais de cinco meses, a análise do requerimento estava parada. 

No final de agosto, em razão da demora no exame do pedido, o ministro Sebastião Reis Júnior concedeu, em 

caráter liminar, a prisão domiciliar, decisão mantida em setembro pela Sexta Turma.  

Por causa do julgamento realizado pelo STJ, o TJSP julgou prejudicada a análise do mérito do habeas corpus 

que tramitava na corte estadual. Entretanto, segundo o ministro, o tribunal deveria ter examinado a questão de 

fundo apresentada pela defesa e, por isso, em 18 de novembro, ele cassou o acórdão estadual e determinou a 

reanálise do caso – mantendo, contudo, a decisão liminar que garantia a Mizael a prisão domiciliar até a 

conclusão do julgamento. 

 

Benefício inaplicável 

Ao apreciar o agravo do MPF, Sebastião Reis Júnior ponderou que, de acordo com as informações trazidas ao 

processo, Mizael Bispo fazia tratamento de saúde regular na unidade prisional. Além disso, o relator entendeu 
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que o presídio em que ele se encontrava cumprindo pena não está superlotado e que as autoridades 

carcerárias vêm adotando as medidas recomendadas para minimizar a disseminação da Covid-19. 

Ao cassar a concessão da prisão domiciliar, o ministro também levou em consideração a Recomendação 

78/2020 do CNJ, que alterou os termos da Recomendação 62 para excluir do benefício pessoas condenadas 

por organização criminosa, lavagem de dinheiro, crimes contra a administração pública, crimes hediondos ou 

violência doméstica contra a mulher. 

Segundo o magistrado, "o benefício da prisão domiciliar é inaplicável ao reeducando, já que este fora 

condenado por crime hediondo (homicídio qualificado)". 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma determina novo julgamento sobre aplicação da insignificância em caso de 

improbidade 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial 

do Ministério Público Federal (MPF) para determinar o rejulgamento, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF3), de embargos de declaração em processo no qual houve a aplicação do princípio da 

insignificância em ato de improbidade administrativa. 

 

Entre 2005 e 2007, com dispensa de licitação, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) celebrou 

contratos no valor total de cerca R$ 2,7 milhões com uma organização social da área de ciência e tecnologia, 

para a elaboração do seu plano estratégico. O MPF argumenta que faltou justificativa para os preços ajustados 

e que os serviços não teriam sido executados diretamente pela empresa contratada. 

O TRF3 rejeitou a apelação do MPF com base na aplicação do princípio da insignificância. Segundo o acórdão, 

não houve prejuízo material aos cofres públicos, e o serviço foi efetivamente prestado. 

 

Sem provocação 

Em seu voto, o relator da matéria na Segunda Turma, ministro Francisco Falcão, acolheu a alegação do MPF 

de que o acórdão recorrido aplicou o princípio da insignificância sem a provocação das partes e sem discutir o 

tema durante o trâmite processual. 

 

"A ausência de manifestação sobre questão relevante para o julgamento da causa, mesmo após a oposição de 

embargos de declaração, constitui negativa de prestação jurisdicional", afirmou o relator, concluindo que se 

impõem a "anulação do acórdão dos embargos de declaração e o retorno dos autos ao tribunal de origem para 

que se manifeste sobre o ponto omisso". 

Leia a notícia no site  
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Quarta Turma vincula dano moral a interesses existenciais e afasta indenização por 

frustração do consumidor 

 

Ao reformar condenação por danos morais estabelecida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) em favor 

de um cliente que ficou frustrado na compra de um automóvel, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) definiu balizas para a configuração da ofensa real aos chamados interesses existenciais – aquela que, 

segundo o colegiado, pode efetivamente dar margem a indenização.  

 

Segundo a turma, são interesses existenciais aqueles tutelados pelo instituto da responsabilidade civil por dano 

moral. Assim, na visão dos ministros, não estão abrangidos – ainda que possam ser lamentáveis – os 

aborrecimentos ou as frustrações na relação contratual, ou mesmo os equívocos cometidos pela administração 

pública, ainda que demandem providências específicas, ou mesmo o ajuizamento de ação. 

"Essas situações, em regra, não têm a capacidade de afetar o direito da personalidade, interferindo 

intensamente no bem-estar do consumidor (equilíbrio psicológico, isto é, saúde mental)", afirmou o ministro Luis 

Felipe Salomão. 

 

Alienação anterior 

 

De acordo com o processo, o cliente adquiriu o veículo usado em uma loja e pagou parte do valor total por meio 

de financiamento bancário. Segundo o consumidor, o banco demorou 90 dias para enviar o contrato – período 

em que ele pagou as prestações normalmente. Quando procurou o despachante para fazer a transferência, 

descobriu que o carro estava alienado fiduciariamente a outra instituição financeira, o que tornava inviável a 

operação. Além disso, o cliente afirmou que o automóvel apresentou defeitos mecânicos. 

 

Em primeira instância, o juiz declarou rescindido o contrato e condenou a loja e a instituição financeira a 

devolverem os valores pagos pelo cliente. O TJSP também condenou as rés, de forma solidária, ao pagamento 

de danos morais no valor de dez salários mínimos, por entender que ficaram comprovadas a frustração do 

comprador e a falta de interesse das empresas em resolver a situação. 

 

Dano efetivo 

 

Relator do recurso do banco, o ministro Salomão destacou que, embora o autor tenha dito que pagou três 

prestações por receio de que seu nome fosse incluído em cadastro negativo e o veículo sofresse busca e 

apreensão – o que poderia, de fato, levar a um abalo moral –, tais problemas não se concretizaram. Além disso, 

observou o ministro, não foram efetivamente comprovados os danos apontados no veículo. 

 

Assim – disse o relator –, os danos morais reconhecidos pelo TJSP estão limitados aos dissabores do cliente 

por não ter rápida solução do problema na esfera extrajudicial, o que o levou a registrar boletim de ocorrência 

policial. 
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Ao descrever entendimentos divergentes nas turmas do STJ, o ministro ressaltou que o Código de Defesa do 

Consumidor estipula que, para a caracterização da obrigação de indenizar, não é decisiva a questão da ilicitude 

da conduta, tampouco o fato de o serviço prestado não ser de qualidade, mas sim a constatação efetiva de 

dano ao bem jurídico tutelado. 

 

"Como bem adverte a doutrina especializada, é recorrente o equívoco de se tomar o dano moral em seu sentido 

natural, e não jurídico, associando-o a qualquer prejuízo incalculável, como figura receptora de todos os 

anseios, dotada de uma vastidão tecnicamente insustentável, e mais comumente correlacionando-o à dor, ao 

aborrecimento, ao sofrimento e à frustração", comentou. 

 

Autonomia privada 

 

Ainda com amparo na doutrina, Salomão afirmou que há risco em se considerar que os aborrecimentos triviais 

e comuns podem ensejar a reparação moral, "visto que, a par dos evidentes reflexos de ordem econômico-

social deletérios, isso tornaria a convivência social insuportável e poderia ser usado contra ambos os polos da 

relação contratual". 

 

Ao afastar os danos morais fixados em segunda instância e restabelecer a sentença, Salomão observou que, 

não havendo efetivo prejuízo aos interesses existenciais, a indenização de cunho moral acaba por encarecer a 

atividade econômica, com reflexos negativos para o consumidor. 

 

"O uso da reparação dos danos morais como instrumento para compelir o banco e a vendedora do veículo a 

fornecer serviço de qualidade desborda do fim do instituto", declarou o ministro, destacando que não cabe ao 

Judiciário impor as limitações eventualmente necessárias à autonomia privada, pois isso poderia trazer 

consequências imprevisíveis no âmbito do mercado, em prejuízo dos próprios consumidores – principalmente 

dos mais vulneráveis. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Presunção de veracidade da escritura pública é relativa e não impede contestação sobre 

quitação do imóvel 

 

As declarações prestadas pelas partes ao servidor cartorário, assim como o documento público elaborado por 

ele, possuem a chamada presunção relativa (juris tantum) de veracidade – admitindo-se, portanto, prova em 

contrário. A orientação é válida para contratos de compra e venda de imóvel, especialmente nas situações em 

que, apesar da declaração de quitação, o pagamento não é feito na presença do notário. 

O entendimento foi estabelecido pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão 

do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) que rejeitou embargos à execução opostos por uma empresa 

que alegava possuir escritura pública que comprovava a quitação integral da compra de uma fazenda. 
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Segundo a empresa, a escritura teria presunção absoluta de veracidade, nos termos dos artigos 215 e 216 do 

Código Civil. 

 

Pagamento parcelado 

 

De acordo com o processo, o vendedor não havia formalizado a transferência do imóvel para seu nome. Depois 

de 11 meses, ele vendeu a fazenda à empresa, em acordo que previa uma parte do pagamento à vista e outra 

parte em data futura. 

 

Entretanto, a empresa compradora pediu ao vendedor que lhe outorgasse a escritura de transferência do 

imóvel, sob o argumento de que precisava oferecê-lo em garantia para obtenção de financiamento. O pedido foi 

atendido pelo vendedor, que autorizou a lavratura da escritura perante os antigos proprietários. A empresa, 

porém, registrou a transação em valor menor do que o real, como forma de diminuir o pagamento de impostos. 

Após o recebimento da escritura, a empresa não teria cumprido com o pagamento do valor residual, motivo pelo 

qual o vendedor ajuizou execução de título extrajudicial. A empresa opôs, então, os embargos à execução, sob 

o argumento de que a escritura definitiva de transferência do imóvel equivaleria à quitação do contrato de 

compra e venda, constituindo-se como prova plena e absoluta. 

 

Fé pública 

 

O ministro Marco Buzzi explicou que o ordenamento jurídico brasileiro fortaleceu a validade, a eficácia e o valor 

probante do documento público lavrado de forma legítima por notário, tabelião e oficial de registro, conferindo-

lhe fé pública por previsão do artigo 3º da Lei 8.935/1994. 

 

No entanto, ele ponderou que a fé pública atribuída aos atos dos servidores estatais e aos documentos públicos 

não pode atestar, de modo absoluto, a veracidade do que é apenas declarado, de acordo com a vontade, a 

boa-fé ou a má-fé das partes. 

 

"Isso porque a fé pública constitui princípio do ato registral que protege a inscrição dos direitos, não dos fatos a 

ele ligados, de sorte que a eventual inexatidão destes não se convalida em favor do titular inscrito, por ficar fora 

do abrigo do princípio", afirmou o ministro. 

 

Declarações fictícias 

 

No caso dos autos, Marco Buzzi destacou que as declarações que constam do instrumento público – 

especialmente o preço pago e a quitação passada por terceiros – foram engendradas, de maneira fictícia, 

apenas para cumprir requisitos formais para a transferência do imóvel. 

 

O ministro também ressaltou que a plenitude, como prova, da quitação registrada em escritura pública só ocorre 

em hipóteses nas quais o pagamento é realizado na presença de servidor público, que atesta o valor e a forma 

de pagamento – e, mesmo assim, segundo o relator, em situações excepcionais, podem ser produzidas provas 

para demonstrar o contrário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8935.htm#art3


 

"O atributo de prova plena, absoluta e incontestável, que a parte recorrente pretende atribuir à escritura 

aquisitiva, de modo a desconstituir a exigibilidade do crédito executado, no caso sub judice, não é possível dar 

a tal instrumento, pois nele não consta ter sido realizado pagamento algum na presença do servidor cartorário, 

ao exequente ou aos antigos proprietários", concluiu o relator. 

 

Consequentemente – acrescentou –, "não existe relação direta, ou prejudicial, entre o que foi declarado no 

documento notarial (escritura) e a obrigação de pagar assumida pela recorrente perante o recorrido". 

 

Leia a notícia no site  
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